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Resumo 

A Emenda Constitucional n° 132/2023 promove uma reconfiguração estrutural do sistema 
tributário brasileiro ao substituir tributos sobre o consumo, como ISS, ICMS e IPI, por um 
Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) dual, composto pelo IBS e pela CBS, adotando o 
princípio da tributação no destino. Este estudo analisa como essa mudança pode afetar a 
arrecadação própria e a autonomia fiscal dos três municípios mais populosos do estado do Rio 
de Janeiro: Rio de Janeiro, São Gonçalo e Duque de Caxias. A pesquisa adota abordagem 
qualitativa, com estudo de caso múltiplo e análise documental, utilizando dados de receita 
realizada (natureza principal) de IPTU, ITBI e ISS no período de 2015 a 2024, extraídos do 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). Os 
resultados evidenciam trajetória consistente de crescimento do ISS nos três municípios, com 
variação superior à observada no IPTU e no ITBI, consolidando-o como principal vetor de 
dinamismo das receitas próprias. A análise da regra de transição indica que, embora 
concebida para evitar perdas imediatas durante a implementação gradual do novo sistema, não 
assegura a manutenção do ritmo histórico de expansão arrecadatória, especialmente em 
municípios com elevada dependência do setor de serviços. Observam-se efeitos assimétricos: 
o Rio de Janeiro tende a enfrentar redução relativa de participação na arrecadação futura, São 
Gonçalo pode ampliar sua inserção no modelo baseado no destino, e Duque de Caxias 
apresenta maior vulnerabilidade fiscal diante da concentração no ISS. Conclui-se que a 
elevada participação e o crescimento superior do ISS consolidam uma estrutura arrecadatória 
fortemente concentrada no setor de serviços, indicando que a adoção do critério do destino 
tende a afetar de forma desigual a expansão das receitas próprias, especialmente no contexto 
da substituição pelo IBS, com maior exposição fiscal nos municípios cuja arrecadação 
apresenta maior dependência desse tributo. 
 
Palavras-chave: Reforma Tributária; Autonomia Fiscal; Receita Própria Municipal; ISS; 
Federalismo Fiscal.  
 
Abstract 

Constitutional Amendment No. 132/2023 promotes a structural reconfiguration of the 
Brazilian tax system by replacing consumption taxes such as the ISS, ICMS, and IPI with a 
dual Value Added Tax (VAT) composed of the IBS and the CBS, adopting the destination-
based taxation principle. This study examines how this change may affect own-source 
revenue and fiscal autonomy in the three most populous municipalities of the state of Rio de 
Janeiro: Rio de Janeiro, São Gonçalo, and Duque de Caxias. The research adopts a qualitative 
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approach, based on a multiple case study and documentar analysis, using realized revenue 
data (primary nature) for the Property Tax (IPTU), the Real Estate Transfer Tax (ITBI), and 
the Service Tax (ISS) from 2015 to 2024, extracted from the Brazilian Public Sector 
Accounting and Fiscal Information System (SICONFI). The findings indicate a consistent 
growth trajectory of the ISS across the three municipalities, with a higher variation than that 
observed for IPTU and ITBI, consolidating it as the main driver of own-source revenue 
dynamism. The analysis of the transition rule suggests that, although designed to prevent 
immediate revenue losses during the gradual implementation of the new system, it does not 
ensure the maintenance of the historical pace of revenue expansion, particularly in 
municipalities highly dependent on the service sector. Asymmetric effects are observed: Rio 
de Janeiro is likely to face a relative reduction in future revenue participation, São Gonçalo 
may expand its position under the destination-based model, and Duque de Caxias presents 
greater fiscal vulnerability due to its concentration on the ISS. It is concluded that the high 
share and superior growth of the ISS consolidate a revenue structure strongly concentrated in 
the service sector, indicating that the adoption of the destination principle, within the context 
of its replacement by the IBS, tends to unevenly affect the expansion of municipal own-source 
revenues, with greater fiscal exposure in municipalities whose revenue structure is more 
dependent on this tax.  
 
Keywords: Tax Reform; Fiscal Autonomy; Municipal Own-Source Revenue; ISS; Fiscal 
Federalism.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
A Emenda Constitucional n° 132/2023 altera o sistema tributário brasileiro ao 

substituir tributos sobre o consumo, como o ICMS, ISS e IPI, por novos tributos, dentre os 
quais o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). 
Conforme destacam Conti e Mascarenhas (2023), a denominada “reforma tributária” 
configura, em realidade, uma ampla reforma fiscal, na medida em que não se limita à relação 
jurídico-tributária entre Fisco e contribuinte, mas reorganiza a partilha federativa, modifica a 
estrutura de competências tributárias e institui modelo de gestão compartilhada do novo 
imposto por meio de órgão intergovernamental. Nesse sentido, a EC n° 132/2023 pode ser 
compreendida como uma repactuação do federalismo brasileiro, com impactos institucionais 
relevantes na estrutura das finanças públicas e na autonomia dos entes subnacionais. 

A reforma introduz a tributação no destino como critério central de incidência e 
partilha, substituindo gradualmente a lógica anteriormente baseada na origem. Tal alteração 
redefine a forma de apropriação das receitas entre os entes federativos e repercute diretamente 
sobre a discriminação constitucional de rendas, elemento estruturante do equilíbrio federativo 
(Dória, 1972). No âmbito municipal, essa mudança assume relevância específica, uma vez 
que parcela significativa da arrecadação própria decorre do Imposto sobre Serviços (ISS), 
tributo historicamente vinculado à atividade do setor terciário. A substituição do ISS por 
imposto de base compartilhada e gestão coordenada modifica o desenho institucional da 
titularidade e da partilha da receita, com potenciais reflexos sobre a autonomia financeira 
local.  

Sob a perspectiva do federalismo fiscal, a definição constitucional de competências 
tributárias e mecanismos de repartição constitui dimensão central do pacto federativo, pois 
condiciona a relação entre receitas próprias e receitas compartilhadas (Conti & Mascarenhas, 
2023; Dória, 1972). Alterações nessas dimensões produzem efeitos institucionais relevantes 
sobre a autonomia financeira subnacional, especialmente quando envolvem redefinição de 
titularidade e administração tributária. Nesse contexto, a transição do critério de origem para o 
destino exige análise das estruturas arrecadatórias municipais, particularmente nos casos em 
que há concentração significativa em tributos substituídos pela reforma.  

A análise da série histórica de receitas realizadas no período de 2015 a 2024 evidencia 
que o ISS apresentou crescimento acumulado superior ao observado no IPTU e no ITBI nos 
municípios analisados, consolidando-se como principal componente dinâmica da arrecadação 
própria local. Esse comportamento permite examinar, de forma comparativa, como diferentes 
níveis de dependência desse tributo podem influenciar a exposição municipal às alterações 
introduzidas pela EC n° 132/2023.  

A regra de transição prevista na EC n° 132/2023 estabelece mecanismos graduais de 
substituição dos tributos atuais pelo novo modelo. Considerando que a partilha futura 
dependerá da consolidação do critério do destino e da regulamentação complementar, torna-se 
pertinente avaliar os possíveis efeitos dessa reorganização sobre municípios com distintas 
estruturas de receita, sem pressupor resultados automáticos ou uniformes.  

Nesse cenário, revela-se adequado examinar municípios que, embora situados em um 
mesmo estado, apresentam perfis fiscais diferenciados. O estado do Rio de Janeiro constitui 
ambiente empírico pertinente para essa investigação por reunir municípios com relevante 
participação do setor de serviços e distintos graus de dependência do ISS. O município do Rio 
de Janeiro apresenta elevada participação absoluta desse tributo na composição de sua receita 
própria; Duque de Caxias evidencia concentração relativa expressiva; e São Gonçalo combina 
expansão recente do ISS com menor base arrecadatária agregada. Essas diferenças estruturais 
permitem investigar possíveis efeitos diferenciados decorrentes da reorganização da partilha 
introduzida pela reforma.  
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Diante desse contexto, a presente pesquisa busca responder à seguinte questão: “quais 
são os impactos fiscais potenciais da Emenda Constitucional n° 132/2023 sobre a arrecadação 
própria e a autonomia fiscal dos municípios de Rio de Janeiro, São Gonçalo e Duque de 
Caxias, considerando suas distintas estruturas arrecadatórias?”. Para tanto, o estudo propõe: 
(i) analisar a evolução histórica do ISS, IPTU e ITBI no período de 2015 a 2024; (ii) examinar 
a participação relativa do ISS na composição da receita própria municipal; e (iii) discutir os 
possíveis efeitos institucionais da reorganização da partilha tributária sobre municípios com 
diferentes níveis de concentração nesse tributo. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 ESTRUTURA DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO E FEDERALISMO FISCAL 
NO BRASIL   
 

A organização do sistema tributário brasileiro caracteriza-se pela distribuição 
constitucional de competências entre União, estados e municípios, especialmente no que se 
refere à tributação sobre o consumo. No arranjo institucional vigente antes da Emenda 
Constitucional n° 132/2023, tributos como o ICMS, de competência estadual, e o ISS, de 
competência municipal, coexistiam com estruturas normativas próprias e regras de incidência 
distintas. Conforme examina Rezende (2012), o desenho histórico do ICMS passou por 
sucessivas modificações que alteraram sua configuração original, ampliaram tensões 
federativas e estimularam disputas entre unidades subnacionais, notadamente no contexto da 
chamada “guerra fiscal”. Esse processo contribuiu para a consolidação de um modelo 
institucional fragmentado na tributação sobre o consumo. 

A dimensão normativa associada a esse arranjo pode ser ilustrada por levantamento do 
Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação, segundo o qual, desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 até 2024, foram editadas mais de 7,8 milhões de normas 
jurídicas no país, das quais mais de 500 mil possuem natureza tributária (Olenike & Amaral, 
2024). Embora o dado tenha caráter quantitativo e não implique a vigência simultânea de 
todas essas normas, ele evidencia a elevada densidade regulatória do sistema tributário 
brasileiro e os desafios técnicos de interpretação e acompanhamento legislativo impostos aos 
entes federativos.  

Sob a perspectiva do federalismo fiscal, a definição das competências tributárias e dos 
mecanismos de repartição de receitas constitui elemento estruturante do pacto federativo. 
Conti (2001) sustenta que a autonomia financeira representa dimensão essencial da autonomia 
política dos entes subnacionais, na medida em que condiciona sua capacidade de planejar, 
decidir e executar políticas públicas com base em receitas próprias. Alterações na forma de 
incidência, na administração ou na partilha dos tributos incidentes sobre o consumo podem, 
portanto, repercutir diretamente sobre a previsibilidade arrecadatória e sobre o grau de 
autonomia fiscal municipal.  

Nesse contexto institucional, a Emenda Constitucional n° 132/2023 promove a 
substituição de tributos incidentes sobre o consumo por novo arranjo baseado no Imposto 
sobre Bens e Serviços e na Contribuição sobre Bens e Serviços, introduzindo a tributação no 
destino como critério de incidência e partilha. Ao reorganizar a dinâmica de arrecadação e 
distribuição de receitas entre os entes federativos, a reforma altera o desenho institucional da 
tributação sobre o consumo no Brasil. A compreensão da estrutura do modelo anterior 
constitui, portanto, etapa analítica necessária para avaliar os potenciais efeitos da transição 
sobre a composição das receitas municipais e sobre a autonomia fiscal local. 
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2.2 A REFORMA TRIBUTÁRIA E A SUBSTITUIÇÃO DO ISS PELO IBS  
                 

 A Emenda Constitucional n° 132/2023 instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), promovendo a substituição de tributos incidentes sobre o consumo, entre eles o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de competência municipal. No arranjo 
anterior à reforma, o ISS constituía parcela relevante da receita própria municipal, 
especialmente em entes com maior participação do setor de serviços em sua estrutura 
econômica (Silva, 2026).  

A disciplina do ISS, vinculada à prestação do serviço e regulamentada no âmbito 
municipal nos limites constitucionais, integrava o modelo de repartição de competências 
tributárias estabelecido pela Constituição de 1988. A coexistência de ISS e ICMS, com 
regimes normativos próprios e bases de incidência distintas, compôs sistema fragmentado de 
tributação do consumo, caracterizado por elevada densidade regulatória e multiplicidade 
normativa (Olenike & Amaral, 2024). 

O IBS, conforme previsto na Emenda Constitucional n° 132/2023, adota o critério da 
tributação no destino, atribuindo a arrecadação ao ente federativo onde ocorre o consumo. 
Essa redefnição do critério espacial de incidência altera a lógica arrecadatória anteriormente 
associada à prestação do serviço no âmbito do ISS. Ao examinar a transição do ICMS e do 
ISS para o IBS, Silva (2026) destaca que modificações nos critérios de incidência e partilha 
na tributação sobre o consumo possuem implicações distributivas entre entes subnacionais, 
especialmente em contextos de heterogeneidade estrutural das bases econômicas locais.  

A implementação do novo modelo foi estruturada de forma gradual. Todavia, a análise 
da sustentabilidade fiscal municipal demanda considerar não apenas a preservação formal de 
receitas durante o período de transição, mas também a estrutura de dependência das bases 
tributárias e sua relação com a capacidade de financiamento das despesas municipais (Silva, 
2026). Desse modo, a substituição do ISS pelo IBS configura alteração institucional relevante 
para o financiamento municipal, na medida em que incide sobre base historicamente 
associada à arrecadação própria. A partir dessa reorganização da tributação do consumo, 
torna-se possível examinar, em perspectiva empírica, como a mudança nos critérios de 
incidência e partilha poderá repercutir sobre a composição das receitas municipais e sobre os 
parâmetros de sustentabilidade fiscal analisados nesta pesquisa.  
. 
2.3 PERCEPÇÕES SOBRE JUSTIÇA FISCAL, EFICIÊNCIA E SIMPLICIDADE   
 

 A discussão sobre a reforma da tributação sobre o consumo envolve não apenas 
aspectos arrecadatórios, mas também critérios relacionados à justiça fiscal, à eficiência 
econômica e à simplicidade institucional. No debate sobre o Imposto sobre Valor Adicionado, 
Pessôa et al. (2023) analisam os efeitos distributivos da adoção de alíquota uniforme, 
destacando que a avaliação da regressividade ou progressividade do tributo depende da 
metodologia adotada, especialmente da distinção entre renda corrente e renda ao longo do 
ciclo de vida. Os autores argumentam que a diferenciação de alíquotas nem sempre produz os 
efeitos redistributivos pretendidos, podendo gerar distorções econômicas.  

No que se refere à simplicidade e à eficiência, Pessôa et al. (2023) indicam que a 
multiplicidade de alíquotas e regimes diferenciados aumenta a complexidade do sistema 
tributário, eleva custos administrativos e reduz a neutralidade econômica. A adoção de base 
ampla com alíquota uniforme é apresentada como alternativa associada à redução de 
distorções, maior padronização normativa e menor fragmentação regulatória.  

Sob a perspectiva federativa, a reorganização institucional proposta para o novo 
modelo de tributação sobre o consumo altera os instrumentos de gestão tributária dos entes 
subnacionais. Orair e Gobetti (2019) demonstram que, nas propostas analisadas, a autonomia 
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dos entes federativos no âmbito do novo imposto estaria restrita à definição de alíquotas, com 
legislação uniforme e administração compartilhada, vedada a concessão autônoma de 
benefícios fiscais. Esse desenho institucional redefine os mecanismos tradicionais de política 
tributária subnacional e altera o grau de discricionariedade na gestão da arrecadação. 

A limitação da autonomia normativa e administrativa no âmbito do novo imposto 
implica deslocamento do centro decisório da política tributária subnacional para instância 
nacionalmente coordenada. Ainda que os entes federativos preservem participação na receita 
arrecadada, o espaço para formulação de políticas fiscais próprias, por meio da concessão de 
benefícios ou da definição autônoma de regras operacionais, torna-se significativamente 
reduzido. Sob essa perspectiva, a reorganização institucional proposta não afeta apenas a 
estrutura arrecadatória, mas também o grau de autonomia fiscal efetiva, na medida em que 
restringe os instrumentos por meio dos quais os entes subnacionais tradicionalmente exerciam 
sua competência tributária. 

Além disso, Orair e Gobetti (2019) evidenciam que a substituição do ISS e do ICMS 
pelo novo modelo implica mudanças nos critérios de partilha e na forma de apropriação das 
receitas entre os entes federativos. Ao introduzir uma estrutura de distribuição baseada em 
parâmetros definidos nacionalmente e orientada pelo princípio do destino, a reforma modifica 
a dinâmica de apropriação das receitas do consumo. Nesse contexto, a relação entre eficiência 
institucional, associada à padronização normativa e à administração compartilhada, e 
previsibilidade arrecadatória torna-se relevante, uma vez que alterações nos mecanismos de 
partilha e nos instrumentos de autonomia tributária influenciam a estabilidade das receitas 
subnacionais ao longo do período de transição. 

Assim, a análise das percepções sobre justiça fiscal, eficiência e simplicidade no 
contexto da reforma requer considerar simultaneamente os efeitos distributivos do novo 
modelo de tributação sobre o consumo e as implicações institucionais da substituição do ISS 
por imposto de legislação uniforme e administração compartilhada. Tal reorganização 
federativa não altera apenas a forma de arrecadação, mas também os instrumentos tradicionais 
de gestão tributária municipal, especialmente no que se refere à definição normativa, à 
concessão de benefícios e ao grau de autonomia fiscal efetiva. 

 
3 METODOLOGIA  

 
A presente pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 

com apoio de técnicas quantitativas de estatística descritiva, estruturada a partir da estratégia 
de estudo de caso múltiplo. O delineamento metodológico foi definido em função do objetivo 
da investigação, que consiste em analisar como a reorganização da tributação sobre o 
consumo introduzida pela Emenda Constitucional n.º 132/2023 pode afetar a estrutura da 
arrecadação própria e os parâmetros de autonomia fiscal municipal. Conforme Myers (2013), 
a pesquisa qualitativa mostra-se adequada quando o fenômeno investigado demanda análise 
contextual e institucional, especialmente em cenários de mudança normativa. 

O recorte empírico compreende três entes municipais do estado do Rio de Janeiro: Rio 
de Janeiro, São Gonçalo e Duque de Caxias. A escolha do estado fundamenta-se em sua 
relevância econômica e na presença, sob um mesmo arcabouço institucional estadual, de 
administrações municipais com distintas estruturas arrecadatórias e diferentes níveis de 
dependência do Imposto sobre Serviços. A seleção dos casos foi intencional, considerando 
critérios de relevância demográfica e heterogeneidade na composição da receita própria 
municipal. Conforme Yin (2003), a definição dos casos em estudos múltiplos deve ser 
orientada por lógica analítica comparativa. 

As unidades analisadas foram selecionadas com base na estrutura arrecadatória 
observada nos dados fiscais. A capital fluminense apresenta elevada participação absoluta do 
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ISS na composição da receita própria; Duque de Caxias evidencia concentração relativa 
significativa nesse tributo; e São Gonçalo combina menor base arrecadatória agregada com 
trajetória recente de expansão do ISS. Essas diferenças estruturais permitem examinar 
comparativamente distintos graus de dependência da principal base tributária própria 
substituída pela reforma. 

A coleta de dados foi realizada exclusivamente por meio de fonte documental oficial 
de natureza secundária. Foram utilizados dados de receita realizada, na natureza principal, 
referentes ao IPTU, ao ITBI e ao ISS, extraídos do Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). A utilização de base oficial padronizada 
assegura uniformidade metodológica, consistência intertemporal e comparabilidade entre os 
entes analisados, características essenciais para estudos de natureza documental (Creswell & 
Creswell, 2018). 

O período de análise compreende os exercícios financeiros de 2015 a 2024. A 
delimitação temporal foi definida com o objetivo de abranger diferentes ciclos econômicos e 
contextos conjunturais relevantes, incluindo a retração econômica observada em 2015 e 2016, 
os impactos da pandemia de COVID-19 em 2020 e a subsequente recuperação. Essa 
amplitude temporal permite identificar padrões estruturais de crescimento arrecadatório 
anteriores à implementação efetiva da reforma tributária. 

A análise dos dados ocorreu em duas etapas complementares. A primeira consistiu na 
aplicação de estatística descritiva simples, voltada à identificação da participação relativa do 
ISS, do IPTU e do ITBI na receita própria municipal, bem como de suas variações anuais e 
crescimento acumulado no período considerado. Adicionalmente, foi calculado o delta de 
crescimento dos tributos municipais próprios, especialmente IPTU e ITBI, com o objetivo de 
estabelecer parâmetro comparativo em relação à trajetória do ISS. Essa comparação permitiu 
verificar que o ISS apresentou crescimento acumulado superior ao dos demais tributos 
próprios analisados, consolidando-se como principal componente estrutural da arrecadação 
própria nos três entes investigados. 

A segunda etapa correspondeu à análise qualitativa interpretativa, que buscou 
contextualizar as variações observadas à luz da reorganização institucional promovida pela 
Emenda Constitucional n.º 132/2023. Conforme Guba e Lincoln (1994), a pesquisa qualitativa 
possibilita compreender fenômenos a partir de seus contextos institucionais e políticos. Nesse 
sentido, a investigação examina a exposição estrutural dos municípios analisados à 
substituição do ISS e à alteração dos critérios de partilha da tributação sobre o consumo, sem 
realizar projeções econométricas ou estimativas causais de impacto. 

A pesquisa possui natureza estrutural e comparativa. Não se propõe a mensurar efeitos 
empíricos definitivos da reforma, mas a analisar a dependência relativa da principal base 
tributária própria substituída e discutir seus possíveis impactos fiscais potenciais sobre a 
arrecadação própria e a autonomia fiscal municipal, à luz da evidência histórica de 
crescimento diferenciado do ISS em relação aos demais tributos próprios. 

Como observa Eisenhardt (1989), estudos de caso são apropriados em contextos de 
mudança institucional e permitem desenvolver análises teóricas a partir de evidências 
empíricas estruturadas. Assim, a metodologia adotada combina análise documental oficial, 
estatística descritiva e interpretação qualitativa comparativa, buscando examinar de forma 
sistemática os impactos fiscais potenciais da Reforma Tributária sobre a composição das 
receitas próprias e os parâmetros de autonomia fiscal dos três municípios analisados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 RIO DE JANEIRO: ESTRUTURA ARRECADATÓRIA, PREDOMINÂNCIA DO ISS E 
IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS DA TRANSIÇÃO AO IBS 
 

A análise da arrecadação do município do Rio de Janeiro no período de 2015 a 2024 
foi realizada com finalidade comparativa, examinando-se a evolução do ISS, do IPTU e do 
ITBI na composição da receita própria municipal. Os dados evidenciam crescimento nominal 
consistente da arrecadação no período, com elevada concentração estrutural no Imposto sobre 
Serviços (ISS). Em 2015, a soma de IPTU, ITBI e ISS totalizou R$ 8.446.216.093,66. Em 
2024, o montante alcançou R$ 15.098.091.108,59, representando crescimento nominal 
acumulado de aproximadamente 78,8%. 

O ISS passou de R$ 5.733.353.624,52 em 2015 para R$ 8.708.893.856,86 em 2024, 
crescimento nominal acumulado de aproximadamente 51,9%. Embora o IPTU (142,5%) e o 
ITBI (114,3%) tenham apresentado crescimento percentual superior, o ISS manteve-se, em 
todos os exercícios da série histórica, como o tributo de maior volume absoluto e maior 
participação relativa na receita própria municipal. 

Em termos estruturais, o ISS representava aproximadamente 67,9% da soma dos três 
tributos próprios em 2015 e cerca de 57,7% em 2024, mantendo participação superior a 57% 
ao longo de toda a série. Essa predominância confirma sua centralidade como principal base 
tributária própria do município. Observam-se retrações nos exercícios de 2016 e 2017, bem 
como em 2020, em contexto de desaceleração econômica e pandemia de COVID-19. A partir 
de 2021 verifica-se recuperação consistente, culminando no maior valor da série histórica em 
2024. O comportamento evidencia a sensibilidade do tributo às oscilações do setor de serviços 
e sua relevância estrutural na recomposição arrecadatória municipal. 

Comparativamente aos demais municípios analisados, o Rio de Janeiro apresenta 
maior volume absoluto de arrecadação e elevada concentração na principal base tributária 
própria substituída pela reforma. Essa característica define sua posição estrutural no contexto 
estadual. No âmbito da Emenda Constitucional n.º 132/2023, o ISS será substituído pelo 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), cuja arrecadação passa a ser atribuída segundo o critério 
da tributação no destino. O art. 131 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
estabelece regra de transição destinada a preservar a média histórica de arrecadação dos entes 
federativos durante a implementação gradual do novo sistema, mitigando perdas abruptas no 
período inicial. 

Todavia, a preservação do patamar histórico não implica manutenção do ritmo de 
crescimento observado na série anterior. Considerando a elevada concentração estrutural na 
base substituída, a reorganização do critério de partilha altera a lógica institucional 
anteriormente associada à prestação do serviço, configurando elemento central para a análise 
dos impactos fiscais potenciais sobre os parâmetros de autonomia municipal. 
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Tabela 1 - Receita Realizada (Natureza Principal) de IPTU, ITBI e ISS no Município do Rio de Janeiro, 2015–
2024 

 
Ano IPTU - Principal ITBI - Principal ISS - Principal TOTAL 
2015  R$  2.039.905.827,00   R$     672.956.642,14   R$  5.733.353.624,52   R$     8.446.216.093,66  
2016  R$  2.328.555.044,69   R$     636.213.377,60   R$  5.511.431.108,85   R$     8.476.199.531,14  
2017  R$  2.482.263.502,05   R$     655.290.000,06   R$  5.176.427.429,32   R$     8.313.980.931,43  
2018  R$  3.262.717.234,67   R$     747.202.280,24   R$  5.763.645.745,36   R$     9.773.565.260,27  
2019  R$  3.820.295.696,07   R$     816.750.230,02   R$  6.252.382.547,99   R$   10.889.428.474,08  
2020  R$  3.637.515.059,87   R$     868.147.969,95   R$  5.890.601.114,04   R$   10.396.264.143,86  
2021  R$  4.127.254.533,74   R$  1.215.704.419,99   R$  6.719.120.155,95   R$   12.062.079.109,68  
2022  R$  4.391.321.304,14   R$  1.113.185.884,32   R$  7.275.939.777,35   R$   12.780.446.965,81  
2023  R$  4.928.073.296,85   R$  1.188.203.276,57   R$  8.119.082.350,95   R$   14.235.358.924,37  
2024  R$  4.946.593.936,34   R$  1.442.603.315,39   R$  8.708.893.856,86   R$   15.098.091.108,59  

 
Nota. Elaboração própria com base em dados do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (SICONFI), Secretaria do Tesouro Nacional. 

 
4.2 SÃO GONÇALO: ESTRUTURA ARRECADATÓRIA, EXPANSÃO DO ISS E 
IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS DA TRANSIÇÃO AO IBS 
 

 A evolução da arrecadação própria do município de São Gonçalo entre 2015 e 2024 
revela dinâmica distinta da observada na capital estadual. Embora em patamar absoluto 
inferior, o crescimento proporcional das receitas municipais foi mais acelerado ao longo da 
série histórica. Em 2015, a soma de IPTU, ITBI e ISS totalizou R$ 130.057.367,69. Em 2024, 
o montante alcançou R$ 317.976.195,27, representando crescimento nominal acumulado de 
aproximadamente 144%. 

O ISS passou de R$ 65.742.128,08 em 2015 para R$ 178.231.274,05 em 2024, 
crescimento acumulado aproximado de 171%, superior ao observado no IPTU (131%) e no 
ITBI (71%). Além do crescimento percentual mais elevado, o ISS ampliou sua participação 
relativa na estrutura da receita própria municipal, passando de aproximadamente 50,5% em 
2015 para cerca de 56,0% em 2024. Diferentemente do Rio de Janeiro, em que o ISS já se 
encontrava estruturalmente consolidado como base dominante, em São Gonçalo observa-se 
fortalecimento progressivo dessa dependência ao longo do período analisado. O tributo não 
apenas manteve a liderança relativa, como aumentou sua centralidade na composição da 
receita própria. 

A retração observada em 2020 foi seguida de recuperação consistente nos exercícios 
subsequentes, com superação dos níveis anteriores e continuidade da trajetória ascendente até 
2024. O comportamento confirma a sensibilidade do ISS às oscilações econômicas e sua 
relevância estrutural na recomposição das receitas municipais. No contexto da Emenda 
Constitucional n.º 132/2023, a substituição do ISS pelo IBS, sob o critério da tributação no 
destino, altera o parâmetro institucional que estruturou o crescimento recente da arrecadação 
municipal. À luz da regra de transição prevista no art. 131 do ADCT, já discutida 
anteriormente, preserva-se o patamar histórico de receitas durante a implementação gradual 
do novo modelo. 

Entretanto, como a base que apresentou maior dinamismo proporcional na série 
histórica será substituída por tributo cuja apropriação dependerá da localização do consumo, a 
reorganização do critério de partilha modifica a lógica institucional associada à trajetória de 
expansão observada no período anterior. Assim, São Gonçalo apresenta não apenas 
predominância do ISS, mas intensificação dessa dependência ao longo da série histórica. A 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

10 
 

substituição dessa base pelo IBS constitui elemento central para a análise dos impactos fiscais 
potenciais da reforma sobre os parâmetros de autonomia fiscal municipal. 

 
Tabela 2 - Receita Realizada (Natureza Principal) de IPTU, ITBI e ISS no Município de São Gonçalo, 2015–
2024 
 

Ano IPTU - Principal ITBI - Principal ISS - Principal TOTAL 
2015  R$    66.565.004,64   R$    9.456.251,99   R$  256.788.378,51   R$  332.809.635,14  
2016  R$    76.677.279,85   R$  14.369.442,07   R$  237.768.581,67   R$  328.815.303,59  
2017  R$    71.550.378,42   R$    7.312.384,68   R$  229.018.953,32   R$  307.881.716,42  
2018  R$  106.107.677,32   R$    7.960.622,64   R$  257.071.974,63   R$  371.140.274,59  
2019  R$  111.975.224,10   R$  13.219.175,01   R$  274.587.522,12   R$  399.781.921,23  
2020  R$  107.459.503,16   R$  13.748.406,23   R$  250.581.128,87   R$  371.789.038,26  
2021  R$  126.920.351,45   R$  14.523.191,52   R$  377.300.907,83   R$  518.744.450,80  
2022  R$  140.172.081,02   R$  16.575.969,34   R$  403.939.112,76   R$  560.687.163,12  
2023  R$  149.303.421,54   R$  19.297.268,44   R$  442.968.671,34   R$  611.569.361,32  
2024  R$  156.072.076,06   R$  21.987.026,95   R$  523.236.847,27   R$  701.295.950,28  

 
Nota. Elaboração própria com base em dados do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (SICONFI), Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
4.3 DUQUE DE CAXIAS: ESTRUTURA ARRECADATÓRIA, CONCENTRAÇÃO 
RELATIVA DO ISS E IMPLICAÇÕES DA TRANSIÇÃO AO IBS  
 

 A análise da arrecadação própria do município de Duque de Caxias no período de 
2015 a 2024 evidencia crescimento nominal consistente da receita composta por IPTU, ITBI e 
ISS, acompanhado de elevada concentração estrutural no Imposto sobre Serviços (ISS). Em 
2015, a soma dos três tributos totalizou R$ 332.809.635,14. Em 2024, o montante alcançou 
R$ 701.295.950,28, representando crescimento nominal acumulado de aproximadamente 
111% no período analisado. 

O ISS passou de R$ 256.788.378,51 em 2015 para R$ 523.236.847,27 em 2024, 
crescimento acumulado de aproximadamente 104%. No mesmo intervalo, o IPTU apresentou 
variação acumulada de cerca de 134%, enquanto o ITBI registrou crescimento aproximado de 
132%. Apesar de o IPTU e o ITBI apresentarem crescimento percentual superior, o ISS 
manteve-se, em todos os exercícios da série histórica, como o tributo de maior volume 
absoluto e principal componente da receita própria municipal. 

O aspecto estrutural mais relevante refere-se à composição da arrecadação. Em 2015, 
o ISS representava aproximadamente 77,2% da soma dos três tributos próprios. Em 2024, sua 
participação situou-se em torno de 74,6%. Ao longo de toda a série histórica, o tributo 
permaneceu com participação superior a 70%, configurando o maior grau de concentração 
relativa entre os municípios analisados. 

Observam-se retrações em 2016 e 2017, bem como em 2020, quando a arrecadação 
total atingiu R$ 371.789.038,26, em contexto de desaceleração econômica e pandemia de 
COVID-19. A partir de 2021 verifica-se expansão significativa, com crescimento contínuo até 
2024. O comportamento confirma a centralidade do setor de serviços na estrutura 
arrecadatória municipal e evidencia que variações nessa base exercem impacto direto sobre o 
conjunto da receita própria. 

Comparativamente aos demais casos, Duque de Caxias apresenta menor volume 
absoluto que o Rio de Janeiro, porém maior concentração relativa no ISS. Enquanto na capital 
a participação do tributo manteve-se acima de 57% e em São Gonçalo evoluiu de 
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aproximadamente 50% para 56%, em Duque de Caxias o ISS permaneceu estruturalmente 
acima de 70% em toda a série analisada. Essa característica evidencia maior dependência 
relativa da principal base tributária própria substituída pela reforma. 

No contexto da Emenda Constitucional n.º 132/2023, a substituição do ISS pelo 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), sob o critério da tributação no destino, incide 
diretamente sobre a base que estrutura a maior parcela da arrecadação municipal. 
Considerando o grau de concentração observado, a reorganização do critério de partilha altera 
o referencial institucional que sustentou historicamente a composição da receita própria. 
Assim, a evidência empírica demonstra que Duque de Caxias apresenta o mais elevado nível 
de concentração relativa no tributo substituído entre os municípios analisados. A substituição 
dessa base constitui elemento central para a análise dos impactos fiscais potenciais da reforma 
sobre os parâmetros de autonomia fiscal municipal. 

 
Tabela 3 - Receita Realizada (Natureza Principal) de IPTU, ITBI e ISS no Município de Duque de 
Caxias, 2015–2024 

 
Ano IPTU - Principal ITBI - Principal ISS - Principal TOTAL 
2015  R$    48.952.160,08   R$  15.363.079,53   R$    65.742.128,08   R$  130.057.367,69  
2016  R$    51.674.528,78   R$  12.813.243,19   R$    62.128.104,72   R$  126.615.876,69  
2017  R$    56.675.684,07   R$  12.704.224,39   R$    59.773.248,79   R$  129.153.157,25  
2018  R$    59.043.254,31   R$  13.464.410,86   R$    86.168.922,99   R$  158.676.588,16  
2019  R$    89.183.612,33   R$  13.323.193,36   R$  110.478.513,00   R$  212.985.318,69  
2020  R$    61.309.122,70   R$  15.696.790,74   R$    80.292.016,48   R$  157.297.929,92  
2021  R$    81.536.465,81   R$  21.100.267,92   R$  104.388.604,50   R$  207.025.338,23  
2022  R$  107.010.618,18   R$  21.772.629,42   R$  134.948.100,79   R$  263.731.348,39  
2023  R$  114.555.377,58   R$  20.920.049,62   R$  163.356.929,89   R$  298.832.357,09  
2024  R$  113.468.178,90   R$  26.276.742,32   R$  178.231.274,05   R$  317.976.195,27  

 
Nota. Elaboração própria com base em dados do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (SICONFI), Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
5 CONCLUSÃO  
 

 A presente pesquisa teve como objetivo analisar os impactos fiscais potenciais da 
Emenda Constitucional n.º 132/2023 sobre a arrecadação própria e a autonomia fiscal dos 
municípios de Rio de Janeiro, São Gonçalo e Duque de Caxias, a partir da evolução histórica 
do ISS, do IPTU e do ITBI no período de 2015 a 2024. Os resultados evidenciaram que, nos 
três municípios analisados, o ISS consolidou-se como o principal componente dinâmico da 
receita própria, apresentando crescimento acumulado superior ao observado nos demais 
tributos municipais ao longo da série histórica. Em 2024, sua participação na soma de IPTU, 
ITBI e ISS alcançou aproximadamente 57,7% no Rio de Janeiro, 56,1% em São Gonçalo e 
74,6% em Duque de Caxias, indicando distintos graus de concentração arrecadatória e 
diferentes níveis de dependência dessa base tributária. 

A evidência empírica demonstra que o crescimento da arrecadação própria municipal 
esteve fortemente associado à expansão do ISS no período analisado. Embora IPTU e ITBI 
também tenham apresentado evolução positiva, sua contribuição relativa permaneceu inferior, 
o que revela estrutura arrecadatória assimétrica e concentrada na tributação sobre serviços. 
Considerando que a Emenda Constitucional n.º 132/2023 promove a substituição do ISS por 
imposto de gestão compartilhada e partilha baseada no destino, os achados indicam que os 
impactos institucionais tendem a variar conforme o grau de dependência histórica dessa base 
tributária. Municípios com maior concentração relativa no ISS apresentam maior exposição à 
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reorganização do critério de incidência e partilha, especialmente no que se refere à dinâmica 
futura de expansão da arrecadação. 

A regra de transição prevista no texto constitucional assegura a preservação do nível 
de arrecadação existente no momento da implementação, mas não garante a manutenção do 
padrão histórico de crescimento observado no ISS ao longo da última década. Nesse sentido, a 
análise realizada permite concluir que a reforma altera os parâmetros estruturais da autonomia 
fiscal municipal, na medida em que transfere parte da dinâmica arrecadatória para arranjo 
institucional cuja evolução dependerá de critérios nacionais de partilha e consolidação do 
princípio do destino. A autonomia fiscal municipal, entendida como a capacidade de financiar 
despesas públicas com base em receitas próprias sob gestão local, passa a ser condicionada 
por novo desenho institucional da tributação sobre o consumo. Os resultados indicam que essa 
mudança pode produzir efeitos diferenciados entre municípios com perfis arrecadatórios 
distintos, ampliando a relevância da diversificação das bases próprias e da capacidade 
administrativa como fatores de mitigação de riscos fiscais. 

Como contribuição, o estudo oferece evidência empírica comparativa sobre a trajetória 
do ISS nos três municípios mais populosos do estado do Rio de Janeiro e demonstra como 
diferentes graus de concentração arrecadatória produzem distintos níveis de exposição 
institucional à reforma. Ao articular análise histórica de dados fiscais com discussão do novo 
arranjo federativo, a pesquisa contribui para o debate sobre os efeitos subnacionais da 
Emenda Constitucional n.º 132/2023 sob a perspectiva da sustentabilidade e da autonomia 
fiscal. Por fim, reconhece-se que a consolidação dos efeitos efetivos da reforma dependerá da 
implementação normativa e da evolução da partilha ao longo do período de transição. 
Investigações futuras poderão aprofundar essa análise à medida que dados empíricos pós-
implementação se tornem disponíveis, permitindo avaliar de forma direta os impactos fiscais 
concretos do novo modelo tributário. 
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